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Estudo Técnico Preliminar 6/2021

1. Informações Básicas

Número do processo: 23381.006017.2021-71

2. Objeto

2.1. Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminares
visando subsidiar a aquisição  de  gêneros  alimentícios,  entregues  no  formato  de
CESTAS BÁSICAS, para fins de enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do novo coronavírus, causador da COVID-
19, identificando e analisando os cenários para o atendimento da demanda que consta
no Documento de Formalização da Demanda - DFD, bem como demonstrar a
viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações
necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.

2.2. Tal estudo técnico preliminar contém as informações necessárias para
atendimento às disposições do art. 7°, da Instrução Normativa ME/SEDGGD/SG n.º 40,
de 22 de maio de 2020.

3. Referência Legal

3.1. Aplicam-se à contratação proposta, os seguintes marcos normativos:

3.1.1. Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso
XXI,da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública e dá outras providências;

3.1.2. Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME n.° 73, de 5 de agosto de 2020, que
dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de
preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

3.1.3. Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;

3.1.4. Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n.° 147, de 7 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n.° 155
/2016 - Institui o Estatuto Nacional da Micro empresa e da Empresa de Pequeno
Porte; altera dispositivos das Leis n.° 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de
1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei
n.° 5.452, de 1 de maio de 1943, da Lei n.° 10.189, de 14 de fevereiro de 2001,



UASG 158138 Estudo Técnico Preliminar 6/2021

2 de 16

da Lei Complementar n.° 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis n.°
9.317, de 05 de dezembro de 1996, e 9.841, de 05 de outubro de 1999;

3.1.5. Decreto n.° 8.538, de 6 de outubro de 2015, que regulamenta o tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para as micro empresas, empresas
de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, micro
empreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração
pública federal;

3.1.6. Decreto n.° 10.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e
a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia,
e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública
federal;

3.1.7. Decreto n.° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema
de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

3.1.8. Decreto n.° 3.722, de 09 de janeiro de 2001, que regulamenta o art. 34 da
Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

3.1.9. Decreto n.° 7.746, de 05 de junho de 2012, que estabelece critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável
nas contratações realizadas pela Administração Pública;

3.1.10. Decreto n.° 3.555, de 08 de agosto de 2000, que aprova o Regulamento
para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e
serviços comuns;

3.1.11. Instrução Normativa n.° 01, de 19 de janeiro de 2010 - SLTI/MPOG, que
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional e dá outras providências;

3.1.13. Instrução Normativa SLTI/MPOG n.° 02, de 11 de outubro de 2010, que
estabelece normas para o funcionamento do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF no âmbito dos órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG;

3.1.14. Lei n.º 13.979, de 6 de novembro de 2020, que dispõe sobre as medidas
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;

3.1.15. Lei nº 14.035, de 11 de agosto de 2020, que altera a Lei nº 13.979, de 6
de fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos para a aquisição ou
contratação de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus responsável pelo surto de 2019.
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3.1.16. Lei de Diretrizes da Educação Nacional, Lei n.° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

3.1.17. Lei n.° 11.947, de16 de junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento
da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da
educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de
6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da
Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12
de julho de 1994; e dá outras providências; 

3.1.18. Decreto n.° 7.234, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre o Programa
Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, executado no âmbito do Ministério
da Educação, tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos
jovens na educação superior pública federal;

3.1.19.  Lei n.° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da
Criança e do Adolescente e dá outras providências;

3.1.20. RESOLUÇÃO/CD/FNDE n.° 26, DE 17 DE JUNHO DE 2013, que dispõe
sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no
âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE;

3.1.21. RESOLUÇÃO/CD/FNDE n.° 26/2013, regulamenta a oferta de
alimentação escolar no âmbito do Plano Nacional de Alimentação Escolar e traz
importantes requisitos a serem observados na oferta de alimentos aos alunos da
rede básica. 

3.1.22. RESOLUÇÃO/ME/FNDE n.° 02/2020, que dispõe sobre a execução do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE durante o período de estado
de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de
março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do novo coronavírus - Covid-19.

3.1.22. Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências;

4. Descrição da necessidade

4.1. A  presente  contratação  tem  por  escopo  a  aquisição  de  gêneros  alimentícios,
entregues no formato de CESTAS BÁSICAS, com o propósito de assegurar o direito à
alimentação e a segurança alimentar e nutricional aos estudantes da educação básica,
contemplados   pelo   Programa   Nacional   de   Alimentação   Escolar -
P N A E ,    a s s i m    c o m o  a o s
estudantes  assistidos  pela  Política  de  Assistência  Estudantil,  impossibilitados  de
receber  a  alimentação,  durante  o  período  de  suspensão  das  aulas,  em  razão  da
situação  de  emergência  ou  calamidade  pública  decorrente  do  novo  coronavírus,
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causador   da   COVID-19.   A   aquisição   é uma demanda de natureza excepcional
devido a    não   confirmação   de   um retorno das atividades ao longo do segundo
semestre do ano de 2021.

4 . 2 .  A    a q u i s i ç ã o    a v u l t a -
se   a   Lei   n°   13.987,   de   07   de   abril   de   2020,   que   autoriza   em caráter
excepcional, durante o período de suspensão das aulas decorrente da COVID-19  a
distribuição   de   gêneros   alimentícios   adquiridos   com   recursos   do   Programa
N a c i o n a l    d e
Alimentação   Escolar   (PNAE)   aos   pais   ou   responsáveis   dos   estudantes   e
na  garantia da  alimentação  aos  alunos  assistidos  nos  programas  da  assistência
estudantil  do IFPB,  devido  ao  não  fornecimento  da  alimentação  no  período  de
s u s p e n s ã o    d a s
atividades   estudantis,   também   em   decorrência   da   disseminação   do novo
coronavirus. Há pouco menos de dois anos o país vive uma pandemia causada pelo
v í r u s  S A R S  C o V - 2  e ,
considerando  a  Emergência  de  Saúde  Pública  de  Importância  Internacional  (ESPII) reconhecida  pela  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS),  em  30  de  janeiro  de  2020, juntamente  com  a  declaração  de  Emergência  de  Saúde  Pública  de  Importância Nacional (ESPIN) pelo Ministério de Saúde do Brasil, através da Portaria MS n.° 188, de  03 de  fevereiro  de  2020,  estamos  enfrentando  uma  pandemia  internacional ocasionada pelo coronavírus SARS-CoV-2 (COVID-19), com impactos sérios em toda a comunidade mundial que ultrapassam a saúde pública, trazendo reflexos imprevistos nas atividades e serviços prestados pelo IFPB.

4 . 3 .
Ações  de  enfrentamento  são  necessárias  a  partir  de  toda  a  comunidade  para
buscar  proteger  a  saúde  e  a  vida  das  pessoas,  especialmente  quanto  à  comunidade escolar  e  àqueles  que  se  encontram  em  situação  de  maior  vulnerabilidade.  Toda  a estrutura  governamental  tem  trabalhado  no  sentido  de  facilitar  a  adoção  de  ações ágeis  e  efetivas  que  busquem  o  enfrentamento  da  pandemia.  Uma  das  ações orientadas pelo Ministério da Saúde - MS, por meio da Portaria n° 356, de 11 de março de 2020,  são  as  medidas  de  isolamento  e  quarentena,  impactando  na  suspensão temporária  do  período  letivo  nas  unidades  da  federação,  objetivando  o  emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença.

4.4.Este cenário impediu o fornecimento de refeições e lanches aos estudantes, visto
que tal procedimento  expõe  a   comunidade  estudantil   à   aglomeração,   gerando
ambiente propício  à  disseminação  do  COVID-19.  Neste  sentido,  a  aquisição  ora
proposta resguarda  o  interesse  público  no  que  se  refere  a  garantia  ao  direito  à
alimentação aos  estudantes  minimizando  a  situação  de  vulnerabilidade  destes  e
contribui para preservação da saúde dos servidores, discentes e colaboradores.

4.5. Portanto, esta aquisição se enquadra ao preconizado pela Lei n.° 13.987, de 7 de
abril de 2020 e no disposto na Resolução n° 2, de 9 de abril de 2020, no que se refere
à  execução   do   PNAE   com   distribuição   de   gêneros   alimentícios   aos   pais   ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica.

5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis MANOEL MACEDO DE PEREIRA NETO

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

6.1. A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de
gêneros  alimentícios, entregues  no   formato  de CESTAS  BÁSICAS, para fins de
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do novo coronavírus, causador da COVID-19.

6.2. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
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6 . 2 . 1 .
O  prazo  de  validade  na  data  da  entrega  não  poderá  ser  inferior  a  80%
(oitenta por cento) da validade total, recomendada pelo fabricante, a partir da sua
data de fabricação.

6.2.2. Em sujeição às normas técnicas, os materiais devem atender aos
r e q u i s i t o s  m í n i m o s
de   utilidade,   resistência   e   segurança   e   atender   às   normas   técnicas
aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes.

6 . 2 . 3 .
Para  o  fornecimento  dos  materiais,  objeto  deste  Termo  de  Referência,  a
contratada  deverá  observar,  no  que  couber,  os  critérios  de  sustentabilidade
ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da
Secretaria   de   Logística   e   Tecnologia   da   Informação   do   Ministério   do
Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746, de 05
/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República.

6.2.4. A   contratada   deverá   entregar   o   material,   quando   da   solicitação
da Contratante,  em  remessa  única,  nos  endereços  especificados  no presente
Termo  de Referência;

6.2.5. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências
e obrigações  estabelecidas  na   legislação  específica  sobre  a  qualidade  e
especificação dos materiais que serão entregues;

6.2.6. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir
a responsabilidade   pelo   objeto   licitado   para   nenhuma   outra   empresa   ou
instituição de qualquer natureza;

6.2.7. Nos   valores   propostos   deverão   estar   inclusos   todos   os   custos
operacionais, encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.2.8. A  proposta  da  contratada  deverá  ser  redigida  em  língua  portuguesa,
datilografada  ou  digitada,  em  uma  via,  sem  emendas,  rasuras,  entrelinhas  ou ressalvas,  devendo  a  última  folha  ser  assinada  e  as  demais  rubricadas  pelo licitante ou  seu  representante  legal.  Deverá  ainda  conter  a  indicação  do  banco, número da conta e agência, para fins de  pagamento;

6.2.9. Não   haverá   exigência   de   garantia   de   execução   para   a   presente
contratação.

6.2.10. A  empresa  deverá  apresentar material   constituído   e   embalado   com
critérios sócio ambientais    vigentes decorrentes   da   Lei   nº   6.938/81   e
regulamentos, com   os respectivos   registros   e
comprovações  oficiais,  além  de  atentar  para  as exigências  da Política  de
Resíduos Sólidos. 

6.2.11. A contratação atende as diretrizes da Lei n.º 13.979/20, além de atingir
diretamente as  necessidades  sociais,  haja  vista  ser  o  objeto  para  imediato
combate  a pandemia coronavírus,  bem  como  seguir  alinhada  aos  padrões
nacionais  de aquisição para enfrentamento da calamidade. 

6.2.12. Todas  as  especifificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  tais  como
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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6.3. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for
o caso. 

6.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

7. Levantamento de Mercado

7.1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige
a contratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com
o objeto pretendido

7.2. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por
meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da
Administração. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no
que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se
dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade
normativa.

7.3. Logo, a aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se
constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em
todas as suas esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresas
aptas ao fornecimento dos materiais a serem adquiridos, conforme os requisitos
estabelecidos neste documento.

 

8. Descrição da solução como um todo

8.1.  A solução proposta envolve a aquisição de gêneros alimentícios, entregues no
formato de CESTAS BÁSICAS, com o propósito de assegurar o direito à alimentação e
a segurança alimentar e nutricional aos estudantes da educação básica, contemplados
pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar, assim como aos estudantes
assistidos pela Política de Assistência Estudantil, impossibilitados de receber a
alimentação, durante o período de suspensão das aulas, em razão da situação de
emergência ou calamidade pública decorrente do novo coronavírus, causador da
COVID-19.

8.2. Assim, a Administração transfere à empresa especializada, vencedora da licitação,
a atribuição de fornecer:

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

CESTA    BÁSICA    TIPO I -
Composta pelos seguintes
itens:

02 caixas de leite integral
UHT, 1l, líquido, embalagem
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primária própria intacta,
constando a identificação do
produto, marca, nome e
endereço do fabricante,
informação nutricional, lote e
validade mínima de 180 dias
após a data de entrega.

02 pacotes de arroz
parboilizado tipo 1, 1kg
beneficiado, longo e fino
composto por grãos inteiros,
ser isento de pedras, fungos
ou parasitas, e livre de
umidade, de fragmentos ou
corpos estranhos.
Acondicionado em pacote
contendo 1 kg, embalagem
primária própria intacta,
constando a identificação do
produto, marca, nome e
endereço do fabricante,
modo de preparo,
informação nutricional, lote e
validade mínima de 180 dias
após a data de entrega.

02 pacotes de macarrão tipo
espaguete massa de sêmola
com ovos pacote 500g,
embalagem primária própria
intacta, constando a
identificação do produto,
marca, nome e endereço do
fabricante, informação
nutricional, lote e validade
mínima de 180 dias após a
data de entrega.

01 pacote de feijão carioca
tipo 1 pacote 1 kg,
embalagem primária própria
intacta, constando a
identificação do produto,
marca, nome e endereço do
fabricante, informação
nutricional, lote e validade
mínima de 180 dias após a
data de entrega

01 pacote de açúcar refinado
1 kg, amorfo de primeira
qualidade. Obtido de cana
de açúcar, com aspecto, cor,
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cheiro próprios, sabor doce,
com teor de sacarose
mínimo de 99% p/p e
umidade máxima de 0,3%p
/p, sem fermentação, isento
de sujidades, parasitas,
materiais terrosos e detritos
animais ou vegetais.
Embalado em sacos
plásticos íntegros
hermeticamente fechados
contendo 1 kg. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,
informações nutricionais, lote
e validade mínima de 180
dias após a data de entrega.

02 pacotes de farinha de
milho, grão amarelo, tipo
flocada, apresentação pré-
cozida. Embalados em
sacos plásticos íntegros e
hermeticamente fechados de
500g. Embalagem primária
própria intacta, constando a
identificação do produto,
marca, nome e endereço do
fabricante, informação
nutricional, lote e validade
mínima de 180 dias após a
data de entrega.

01 pacote de pó de café
torrado moído, intensidade
média, tipo tradicional,
pacote 250 g, com selo de
pureza, embalado a vácuo,
embalagem primária própria
intacta, constando a
identificação do produto,
marca, nome e endereço do
fabricante, informação
nutricional, lote e validade
mínima de 180 dias após a
data de entrega.

01 pacote de farinha de
mandioca torrada tipo 1,
pacote 1 kg, embalagem
primária própria intacta,
constando a identificação do
produto, marca, nome e

UND 30.676
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endereço do fabricante,
informação nutricional, lote e
validade mínima de 180 dias
após a data de entrega.

01 pacote de sal, 1kg, tipo
refinado, aplicação
alimentícia, teor máximo
sódio: 390 mg, acidez 7,0
ph. Embalagem primária
própria intacta, constando a
identificação do produto,
marca, nome e endereço do
fabricante, lote e validade
mínima de 180 dias após a
data de entrega.

01 garrafa pet de óleo de
soja refinado contendo
900ml, embalagem primária
própria intacta, constando a
identificação do produto,
marca, nome e endereço do
fabricante, informação
nutricional, lote e validade
mínima de 180 dias após a
data de entrega.

01 pacote de biscoito cream
cracker pacote 400g,
produto de boa qualidade,
com sabor textura
agradáveis. Embalagem
primária própria intacta,
constando a identificação do
produto, marca, nome e
endereço do fabricante,
informação nutricional, lote e
validade mínima de 180 dias
após a data de entrega.

Características Adicionais:
Embalados em fardos
transparente resistentes; 

 

8.3.  No mais, a empresa vencedora se qualificará mediante procedimento licitatório
com o menor formalismo e cujo tempo necessária para processamento seja o menor
possível, sob pena de prejudicar sobremaneira o interesse público primário ora tutelado.

8.4.Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da
Administração estarão dispostos no Termo de Referência, entre eles as obrigações e
responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto.
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9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

9.1. A estimativa das quantidade foram levantadas, levando-se em consideração  os
seguintes parâmetros:

9.1.1. Os quantitativos apresentados foram estabelecidos com base na previsão
orçamentária do PNAE, bem como no orçamento da assistência estudantil, nos
casos em que os estudantes foram classificados em editais para a seleção do
auxílio alimentação de alguns campi. Vejamos: 

9.1.1.1. O quantitativo de cesta básica planejado para atender os
estudantes da educação básica contemplados pelo PNAE considerou a
realização de uma chamada interna em todos os campi dos IFPB,
possibilitando a cada estudante o recebimento de, até, 04 (quatro) cestas
básicas. Sendo acrescido o percentual de 10% em relação à demanda
inicialmente estimada, que poderá ser utilizado para a ampliação do número
de estudantes e para atender eventuais demandas suprimidas.

CAMPUS
TOTAL DE ESTUDANTES 
INSCRITOS NA CHAMADA 

INTERNA 2021

TOTAL DE 
CESTAS BÁSICAS

AREIA 60 264

CABEDELO CENTRO 76 335

CABEDELO 249 1.096

CAJAZEIRAS 347 1.527

CAMPINA GRANDE 333 1.466

CATOLÉ DO ROCHA 285 1.254

ESPERANÇA 146 643

GUARABIRA 270 1.188

ITABAIANA 164 722

ITAPORANGA 198 872

JOÃO PESSOA 650 2.860

MANGABEIRA 95 418

MONTEIRO 239 1.052

PATOS 560 2.464

PEDRAS DE FOGO 34 150

PICUÍ 100 440

PRINCESA ISABEL 200 880

SANTA LUZIA 225 990

SANTA RITA 236 1.039

SOLEDADE 45 198

SOUSA 450 1.980

TOTAL 4.962 21.838

9.1.1.2. O quantitativo de cesta básica planejado para contemplar os
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estudantes assistidos pela política de assistência estudantil, mas que não
estão fazendo jus à alimentação porque não está havendo o funcionamento
das unidades para evitar as aglomerações, considerou o quantitativo de
estudantes contemplados com cestas básicas no ano 2020, possibilitando a
cada estudante o recebimento de, até, 04 (quatro) cestas básicas. Sendo
acrescido o percentual de 10% em relação à demanda inicialmente
estimada, que poderá ser utilizado para a ampliação do número de
estudantes e para atender eventuais demandas suprimidas.

CAMPUS
TOTAL DE ESTUDANTES 
CONTEMPLADOS EM 2020

TOTAL DE CESTAS 
BÁSICAS

CABEDELO 279 1.228

CAJAZEIRAS 200 880

CAMPINA GRANDE 258 1.136

PATOS 512 2.253

PICUÍ 132 581

PRINCESA ISABEL 244 1.074

SOUSA 383 1.686

TOTAL 2.008 8.838

2.2.3. No mais, as cestas básicas deverão ser entregues em cada cidade contemplada 
pela presente contratação.

10. Estimativa do Valor da Contratação

10.1. Para a estimativa dos preços referenciais  da contratação, foi utilizada  como
parâmetros as disposições contidas no seguinte normativo:

i. Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME n.° 73, de 5 de agosto de 2020;

10.2. O custo estimada da contratação é de R$ 1.879.518,52 (um milhão, oitocentos
,e setenta e nove mil, quinhentos e dezoito reais e cinquenta e dois centavos)

e  encontra-se pormenorizado em planilha demonstrativa de preços unitários e totais
acostada aos autos do processo.

10.3. Da metodologia aplicada à política de preços:

10.3.1.De acordo com a Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME n.° 73, de 05 de
agosto de 2020, a qual dispõe sobre o procedimento administrativo para
a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, a pesquisa de preços:

[...]

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimado em processo
licitatório para a aquisição e contratação de
serviços em geral será realizada mediante a
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utilização dos seguintes parâmetros,
empregados de forma combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço
eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as
cotações refiram se a aquisições ou
contratações firmadas no período de até 1 (um)
ano anterior à data de divulgação do
instrumento convocatório;

II - aquisições e contratações similares de
outros entes públicos, firmadas no período de
até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do
instrumento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde
que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação
do instrumento convocatório, contendo a data e
hora de acesso; ou

IV - pesquisa direta com fornecedores,
mediante solicitação formal de cotação, desde
que os orçamentos considerados estejam
compreendidos no intervalo de até 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação
do instrumento convocatório.

10.3.2. A pesquisa de preço foi realizada utilizando-se, como parâmetros, os
incisos I, II, III e IV, em conformidade com as disposições do supracitado
normativo, para obtenção do preço de referência. Foi utilizado como método para
obtenção do preço estimado a média e ou mediana dos valores obtidos na
pesquisa de preços, da qual incidiu sobre um conjunto de três ou mais preços de
acordo com o art. 6° da referida instrução normativa.

10.3.3.  Na pesquisa de preços, foram  observadas, também, as condições
comerciais praticadas no   mercado local das respectivas unidades, incluindo
prazos e locais de entrega,   fretes, garantias exigidas e marcas e modelos,
quando for o caso.

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

11.1. Em regra, conforme § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, as compras deverão ser
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente
viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
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disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de
escala.

11.2. Desta forma, o objeto da presente contratação será dividido em itens, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, haja vista,
encontrar-se comprovada técnica e economicamente viável tal desdobramento do
objeto, com vistas a propiciar o melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da
competitividade. 

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

12.1. Não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou
interdependentes ao objeto pretendido, nem há pretensão de realizar contratações
futuras para que o objetivo desta contratação seja atingido, razão pela qual este item
não será considerado no planejamento.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

13.1. A contratação, objeto do presente estudo técnico preliminar, está alinhada com
os programas de âmbito federal e objetivos e metas estratégicas do IFPB, constantes
no Planejamento Estratégico Decenal do IFPB - PLANEDE 2025, consignados nos
pontos a seguir:

13.1.1. Programas:

13.1.1.1. PNAES – Plano Nacional de Assistência Estudantil: O Plano
Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes) apóia a permanência de
estudantes de baixa renda matriculados em cursos de graduação presencial
das instituições federais de ensino superior (Ifes). O objetivo é viabilizar a
igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e contribuir para a
melhoria do desempenho acadêmico, a partir de medidas que buscam
combater situações de repetência e evasão.

13.1.1.2. Programa de alimentação estudantil (Resoluções CONSUPER
/IFPB n° 40/2011 e 156/2014).

13.1.2. Objetivos estratégicos – PLANEDE 2025:

13.1.2.1. F07 Crescer a eficiência na alocação e execução do gasto público
com ênfase no controle do abandono e evasão escolar que impliquem em
vagas ociosas e comprometa a capacidade de alcance social do IFPB e
aplicação do dinheiro público.

13.1.2.2. S01 Elevar o market-share considerando o total de estudantes de
escola pública na 2ª etapa da educação básica, a taxa líquida da população
de 15 a 17 anos, a taxa líquida da população de 18 a 24 anos e pessoas
acima de 18 anos apenas com fundamental.
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13.1.2.3. S02 Elevar a efetividade de alcance da expansão da oferta em
relação aos egressos do 9º ano do ensino fundamental e 3º ano do ensino
médio na rede pública do Estado da Paraíba

13.1.3. Metas estratégicas – PLANEDE 2025:

13.1.3.1. M04 Manter pelo menos 15% dos nossos estudantes em processo de
verticalização do ensino;

13.1.3.2. M08 Alcançar uma taxa de permanência e êxito de nossos estudantes
acima de 70% até 2020 e maior ou igual a 85% até 2025.

13.2. Por fim, ratifica-se que a presente demanda apesar de decorrer de fato previsível,
caracterizada a urgência de assegurar o direito à alimentação destes estudantes que,
em virtude das situação de calamidade pública, se encontram em condição de
vulnerabilidade social, não se encontram registrados junto ao sistema PGC dada a
ausência da reabertura da janela de adequação do sistema, logo após a aprovação e
sanção presidencial da LOA - Lei Orçamentária Anual, conforme Calendário Anual do
Sistema, em conformidade com a Instrução Normativa ME/SEDGGD/SG n.° 1, de 2019.

14. Resultados Pretendidos

14.1. Com esta contratação, pretende-se assegurar a melhoria das condições de
trabalho, visando garantir maior segurança aos servidores, colaboradores e visitantes
nas dependências das unidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia da Paraíba.

14.2. Com a presente contratação a instituição almeja, ainda, alcançar, sob os
aspectos da economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais, e financeiros disponíveis, inclusive do ponto de vista da
sustentabilidade ambiental, os seguintes benefícios:

i. Economia no valor da contratação em função do ganho de escala da compra
centralizada;

ii. Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da
fragmentação de processos licitatórios;

iii. Aumento na eficiência operacional quanto à celeridade e produtividade na
execução das atividades administrativas;

iv. Maximização dos resultados da governança administrativa;

v. Atender a comunidade acadêmica, em especial os discentes socialmente
vulneráveis, por meio da distribuição de alimentos de qualidade e que respeitem
as especificações culturais;

vi. Atender as necessidades alimentares da comunidade acadêmica no período
em que estiverem afastados das atividades presenciais nas dependências da
instituição;
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vii.  Promover a igualdade de oportunidade, ao acesso à alimentação, dos
beneficiários do Programa Nacional de Assistência Estudantil - PNAES;

viii. Contribuir para a permanência dos discentes, evitando a retenção e evasão
no âmbito da Instituição;

ix. Minimizar os impactos sociais decorrentes do novo coronavírus, causador da
COVID-19;

x. aumento de credibilidade para a instituição entre os  servidores, discentes,
colaboradores terceirizados; etc.

14.3. Desta forma, a instituição poderá cumprir seu dever institucional, com eficiência e
eficácia, oferecendo à sociedade um serviço de qualidade reconhecida, com o melhor
aproveitamento possível dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis,
inclusive, observando-se as políticas de responsabilidade ambiental adotadas por este
Órgão.

 

 

15. Providências a serem Adotadas

15.1.Elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do
ambiente da organização para que a contratação surta seus efeitos e com os
responsáveis por esses ajustes nos diversos setores:

15.1.1.Não configura-se necessária a elaboração de cronograma para adequação
de ambientes visando o início da execução do objeto.

15.2.Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na
contratação e fiscalização da execução do objeto  de acordo com as especificidades
estabelecidas:

15.2.1.O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que
justificam a necessidade de capacitação constante de servidores.

15.2.2.Cumpre ressaltar que o IFPB oferece cursos de capacitação para fiscais e
gestores de contratos, promovidos anualmente, tanto por parte de profissional
externo à instituição, quanto por parte de iniciativa da Coordenação de
Fiscalização de Contratos, e que esse aprimoramento por parte dos servidores é
imprescindível para a melhoria do controle dos serviços.

15.3.Juntar o cronograma ao processo e incluir, no mapa de riscos, os riscos de a
contratação fracassar caso os ajustes não corram a tempo:

15.3.1. Considerando todo o exposto, não há risco da contratação falhar em
relação a adequações do ambiente do organização, pois tais adequações não
são necessárias.
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16. Possíveis Impactos Ambientais

16.1. Não se fez observar a existência de possíveis impactos ambientais, razão pela
qual este item não será considerado no planejamento.

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

17.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação
mostra-se VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, consoante o artigo 7º,
inciso XIII, da IN SEGES/ME n.º 40, de 22 de maio de 2020, não sendo possível
observar óbices ao prosseguimento da presente contratação.

17.2. A aquisição do objeto do presente planejamento não se enquadra nos
pressupostos para a decretação de sigilo, nos termos da Lei n.° 12.527, de 18 de
novembro de 2011.

18. Responsáveis

PORTARIA n.° 35/2021 - PRAF/REITORIA/IFPB, de 25 de maio de 2021.

 

CARLOS DIEGO DOS SANTOS CARVALHO
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

PORTARIA n.° 35/2021 - PRAF/REITORIA/IFPB, de 25 de maio de 2021.

 

SILVIA HELENA VALENTE BASTOS
Membro da Equipe de Planejamento
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